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Revisão contratual - Depósitos judiciais - Valores 
e datas previstos no contrato - Afastamento 

da mora - Nome do devedor - Inclusão e 
permanência no banco de dados - Impossibilidade 

- Permanência do bem na posse do devedor - 
Antecipação de tutela - Afronta ao direito de 

acesso ao Judiciário - Vedação constitucional

Ementa: Agravo de instrumento. Depósitos judiciais. 
Valores e datas previstos no contrato. Mora afastada. 
Bancos de dados. Lançamento e exclusão. Permanência 
do bem na posse do devedor. Afronta ao direito de acesso 
ao Judiciário.

- Os depósitos judiciais das prestações, nos valores e nas 
datas previstos no contrato, com o acréscimo, se for o 
caso, dos encargos contratuais, desde que efetivados, 
afastam a mora e, por consequência, impedem que o 
nome do devedor permaneça ou seja incluído em bancos 
de dados.

Não houve pedido de efeito suspensivo, nem de 
tutela recursal (f. 43-TJ).

Contraminuta às f. 49/52-TJ.
Parecer da Procuradoria de Justiça às f. 293/297-TJ, 

opinando pelo não provimento do agravo.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso.
Verifica-se nos autos que o Ministério Público do 

Estado de Minas Gerais, ora agravado, ajuizou ação civil 
pública em face de Ordem Terceira Franciscana Secular 
de Mariana, proprietária do imóvel tombado, conhecido 
por “Casa Conde de Assumar”, em razão do seu estado 
de deterioração.

A liminar foi deferida para que a proprietária 
realizasse medidas técnicas de urgência, com o objetivo 
de evitar o desabamento completo.

O relatório de vistoria do Iphan - Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional atestou o 
precário estado de conservação do bem e mencionou 
obras feitas pelo recorrente no setor que utiliza, as quais 
foram de grande importância, mas não eliminaram por 
completo os problemas (f. 189/190-TJ). 

Segundo o engenheiro responsável pela vistoria, 
persistem sinais de comprometimento em toda a sua 
extensão, alcançando a estrutura de madeira, a cobertura, 
o forro, os pisos, e as instalações elétricas.

Ao final, chegou-se à conclusão de que:

De maneira geral, todos os elementos da edificação 
encontram-se comprometidos pela ação da umidade e 
dos cupins.
Tendo em vista o quadro de degradação apresentado pelo 
imóvel, recomendamos a sua interdição e a execução de 
um projeto de restauração que contemple a recuperação de 
todos os seus elementos.

Diante disso, o recorrido solicitou a interdição 
imediata da propriedade, a qual foi deferida pelo MM. 
Juiz de primeiro grau. 

Dessa forma, fica claro que, dado o quadro de 
comprometimento da casa, objeto em discussão, não 
há como manter o seu funcionamento, permitindo que 
pessoas por ela transitem, sem que antes sejam feitas 
obras de recuperação necessárias à eliminação do risco 
de acidentes advindos do possível desmoronamento da 
sua estrutura.

Se o risco de prejuízo existe para o agravante, pela 
impossibilidade de exposição de suas obras de arte, 
este é de ordem financeira e não pode sobrepor-se à 
integridade física ou até mesmo à vida do recorrente, 
demais funcionários e visitantes do local, caso seja 
revogada a ordem de interdição.

Portanto, estando a decisão interlocutória baseada 
em fortes elementos probatórios e visando à proteção 
de um bem maior, qual seja a vida, não vejo como 
modificá-la.

Sobre o tema decisão deste Tribunal:

Agravo de instrumento - Preliminar de prescrição - Matéria 
não apreciada pela instância inferior - Impossibilidade de 

análise sob pena de configuração de supressão de instância 
- Não conhecimento - Bloco de apartamentos - Risco de 
desabamento - Fortes indícios probatórios - Notificação feita 
pela Defesa Civil - Vício de construção - Desocupação liminar 
determinada com os custos, inclusive de mudança, a cargo 
da construtora - Presença dos requisitos do fumus boni iuris 
e periculum in mora - Bem maior a ser protegido - Decisão 
mantida. - Não se conhece de matéria preliminar se não 
houve análise e decisão da questão pelo Juiz a quo, sob pena 
de configurar supressão de instância. Se a prova e indícios de 
prova carreados aos autos, com especial atenção à notificação 
feita pela Defesa Civil aos moradores, demonstra a princípio 
a possibilidade de ocorrência de desabamento do prédio, 
correta se mostra a decisão interlocutória que determina a 
desocupação, com os custos a cargo da construtora, ante 
a presença inequívoca do fumus boni iuris e do periculum in 
mora. Havendo alegação pelas partes de possibilidade de 
ocorrência de risco de dano irreversível, de forma mútua e 
em razão do resultado da liminar, correta se mostra a decisão 
interlocutória que defere a liminar objetivando a proteção à 
vida, bem maior a ser protegido, relevando para segundo 
plano o prejuízo material e financeiro alegado pelo agravante 
e decorrente do cumprimento da liminar imposta (TJMG - 
Agravo de Instrumento nº 1.0231.09.143370-7/001, 13ª 
Câmara Cível, Rel. Des. Luiz Carlos Gomes da Mata, j. em 
03.09.2009, DJ de 28.09.2009).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.
Custas recursais, pelo agravante.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES PEDRO BERNARDES e LUIZ 
ARTUR HILÁRIO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .



108        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 63, n° 203, p. 57-246, out/dez. 2012

mente, como também representa precaução contra eventuais 
futuros inadimplementos.

Afirma que, “ao deferir a manutenção de posse ao 
agravado”, bem como ao lhe proibir “de promover qual-
quer medida judicial com a finalidade de reintegração de 
posse do veículo objeto do contrato em sua posse, grande 
desordem na ordem contratual, e até mesmo legal, gerou 
o Magistrado a quo”.

Acrescenta que a aplicação de multa não é cabível, 
no caso em comento, sendo o valor arbitrado “excessivo 
e divorciado do caso em questão, principalmente em se 
tratando de cliente inadimplente”.

Ao final, a agravante pugna pelo provimento do 
recurso, reformando-se a decisão,

determinando que o agravado continue pagando o valor que 
foi livremente pactuado entre as partes, bem como permita ao 
agravante, no caso de inadimplência, a inserção do nome do 
agravado no rol dos serviços de proteção ao crédito, protesto 
dos títulos vinculados ao contrato, bem como seja cassada a 
imposição de multa diária arbitrada [...] e, ainda, permita ao 
agravante o ingresso com ação de reintegração de posse.

Foi indeferido o pedido de concessão de efeito 
suspensivo ao presente recurso.

A ilustrada Juíza singular informou ter mantido 
a decisão agravada e ter a recorrente cumprido com o 
disposto no art. 526 do Código de Processo Civil.

Embora intimado, Fabiano Raimundo do 
Nascimento não apresentou contraminuta.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço 
do recurso.

Na decisão ora questionada, a culta Juíza de 
primeiro grau inicialmente deferiu

o pedido autoral de consignação de parcelas da dívida, desde 
que observados os valores pactuados pelas partes e as datas 
de vencimentos, acrescidos, no caso de eventuais vencidas, 
dos encargos moratórios previstos no contrato revisando.

A recorrente BFB Leasing S.A. Arrendamento 
Mercantil não se opôs a essas determinações, razão pela 
qual deixo de examiná-las.

Evidentemente, os depósitos judiciais das pres-
tações, desde que efetuados na forma determinada, 
afastam a mora do devedor, ora agravado, e, por conse-
quência, impedem que o nome deste permaneça ou seja 
incluído em bancos de dados.

Deve, por consequência, ser mantida a decisão, 
nesse aspecto.

Inexistindo a mora, não haverá razão para que a 
credora tente retomar o veículo.

Não obstante, entendo que não se pode, em anteci-
pação de tutela, determinar que o bem objeto do contrato 
permaneça em poder do devedor, sob pena de se impedir 
o credor de buscar, junto ao Judiciário, a reparação a 
seu direito, o que é vedado pelo inciso XXXV do art. 5º da 
Constituição Federal.

- Não há como, em antecipação de tutela, determinar 
que o bem objeto do contrato de financiamento perma-
neça em poder do devedor até o trânsito em julgado da 
ação por ele proposta, sob pena de se impedir o credor 
de buscar, junto ao Judiciário, a reparação a seu direito, 
o que é vedado pela Constituição Federal.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024.
12.047384-8/003 - Comarca de Belo Horizonte - 
Agravante: BFB Leasing S.A. Arrendamento Mercantil - 
Agravado: Fabiano Raimundo Nascimento - Relator: DES. 
MAURÍLIO GABRIEL

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 18 de dezembro de 2012. - Maurílio 
Gabriel - Relator.

Notas taquigráficas

DES. MAURÍLIO GABRIEL - Cuida-se de agravo de 
instrumento interposto por BFB Leasing S.A. Arrendamento 
Mercantil em face da decisão prolatada nos autos da 
“ação ordinária de revisão contratual, repetição de indé-
bito e depósito de parcelas”, contra ela ajuizada por 
Fabiano Raimundo Nascimento.

Na referida decisão (f. 124/126-TJ), a culta Juíza 
da causa: a) deferiu “o pedido autoral de consignação 
de parcelas da dívida, desde que observados os valores 
pactuados pelas partes e as datas de vencimentos, acres-
cidos, no caso de eventuais vencidas, dos encargos 
moratórios previstos no contrato revisando”; e b) deter-
minou que, efetuados os depósitos integrais das parcelas 
vencidas e vincendas, a ré, ora agravada, se abstivesse 
de incluir o nome do autor em bancos de dados ou o 
excluís se, se já lançado, e também se abstivesse “de tentar 
retomar o veículo objeto do contrato”, tudo sob pena de 
multa diária de R$ 1.000,00, limitada a R$ 10.000,00.

Alega a agravante que o autor “não demonstrou 
estarem preenchidos os requisitos para a sua concessão, 
previstos no art. 273, incisos e parágrafos, do Código de 
Processo Civil”.

Sustenta que, “uma vez inadimplente o contra-
tante”, tem “o direito de haver seu crédito, fazendo valer 
seu direito e as normas legais e contratuais, o que inclui, 
se necessário for, ação de reintegração de posse e inserir 
seu nome no cadastro de inadimplentes”.

Assevera que:

a abertura de cadastro no SPC, Serasa ou Cadim [...] não 
constitui comportamento ilícito do mesmo, pelo contrário, 
[uma] vez que representa não só punição ao devedor inadim-
plente que não tentou resolver seu débito extrajudicial-



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 63, n° 203, p. 57-246, out/dez. 2012 |        109

TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Evidentemente, o Juiz da ação, que porventura for 
proposta, deverá considerar, em suas decisões, a efeti-
vação dos depósitos judiciais, na forma ora autorizada.

Com tais considerações, dou parcial provimento ao 
recurso, apenas para revogar a decisão na parte em que 
impediu a ré agravante de tentar retomar o veículo objeto 
do contrato revisando, desde que efetuados os depósitos 
na forma autorizada.

Custas recursais, na forma da lei.

DES. TIAGO PINTO - De acordo com o Relator.

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES - De 
acordo com o Relator.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO 
AO RECURSO.

. . .

Habilitação de crédito - Alvará judicial - 
Inexistência de concordância - Indeferimento do 

pedido

Ementa: Apelação cível. Habilitação de crédito. Alvará 
judicial. Inexistência de concordância. Indeferimento do 
pedido. Recurso conhecido e provido.

- Inexiste previsão de habilitação de crédito em alvará 
judicial, motivo pelo qual é de ser indeferido o pedido 
formulado, mormente quando se constata a discordância 
expressa do apelado.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0702.11.051294-5/001 - 
Comarca de Uberlândia - Apelante: Espólio de Arcília 
Maria Pereira - Apelado: Hospital Santa Catarina S.A. - 
Relator: DES. BITENCOURT MARCONDES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 8 de novembro de 2012. - Bitencourt 
Marcondes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. BITENCOURT MARCONDES - Trata-se 
de apelação cível, interposta pelo Espólio de Arcília 
Maria Pereira em face da sentença proferida pelo MM. 
Juiz de Direito Armando D. Ventura Júnior, da 1ª Vara 
de Família e Sucessões da Comarca de Uberlândia, 
que deferiu o pedido de habilitação de crédito formu-
lado pelo Hospital Santa Catarina S.A., nos Autos de 
nº 1.0702.11.037804-0 (alvará judicial).

Requer a reforma da sentença, porque não 
concordou com a habilitação do crédito no valor de 
R$ 9.941,60, não tendo reconhecido referida quantia 
como devida.

Recurso recebido à f. 92.
Contrarrazões apresentadas às f. 94/98.
O ilustre representante da Procuradoria-Geral de 

Justiça manifestou desinteresse no feito às f. 108/109.
É o relatório.
Conheço do recurso, pois presentes os pressupostos 

intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.
Pleiteia o apelante a reforma da sentença que 

declarou habilitado o crédito nos autos do alvará judi-
cial, uma vez que, ao contrário do afirmado pelo Juiz 
a quo, não houve concordância do espólio quanto ao 
crédito apresentado.

Razão assiste ao apelante.
O pedido de habilitação de crédito está expressa-

mente previsto no art. 1.018 do Código de Processo Civil, 
in verbis:

Art. 1.018. Não havendo concordância de todas as partes 
sobre o pedido de pagamento feito pelo credor, será ele 
remetido para os meios ordinários.
Parágrafo único. O juiz mandará, porém, reservar em poder 
do inventariante bens suficientes para pagar o credor, quando 
a dívida constar de documento que comprove suficientemente 
a obrigação e a impugnação não se fundar em quitação.

Na hipótese dos autos, ao contrário do que afirmou 
o apelado na exordial, a habilitação de crédito foi reque-
rida, tendo como base não os autos do inventário, mas 
sim o pedido de alvará judicial (Lei 6.858/80), ajuizado 
por Dinorá Alves Pereira, uma das herdeiras de Arcília 
Maria Pereira, com o único fim de receber benefício previ-
denciário, no valor de R$ 545,00, não recebido em vida 
pela respectiva titular, sua genitora.

Não obstante, intimado o espólio a se manifestar 
quanto ao pedido de habilitação (f. 80), discordou expres-
samente do pedido (vide manifestação às f. 82/83).

Dessa forma, incabível o deferimento do pedido, 
primeiro, porque o alvará judicial não comporta a habi-
litação de crédito; segundo, porque não houve concor-
dância do apelante com o pedido.

Tivesse o pedido sido formulado nos autos do inven-
tário (que nem sequer existe!), diante da discordância do 
espólio, caberia ao Juízo a quo determinar a remessa às 
vias ordinárias, nos termos da norma supracitada.

Mutatis mutandis, é esse o entendimento desta Corte:

Agravo de instrumento. Habilitação de crédito em inven-
tário. Pedido de pagamento. Concordância das partes. 
Inocorrência. Habilitação vedada. Remessa às vias ordiná-
rias. Começo de prova literal. Reserva de bens. Inteligência 
do art. 1.018 do Código de Processo Civil. Decisão parcial-
mente reformada. - Em se tratando de pedido de habilitação 
de crédito em inventário, havendo discordância das partes 
sobre o pedido de pagamento formulado, resta vedada a 
pretensão do credor, sendo, no entanto, de rigor a deter-


